
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.989 - SP (2017/0129917-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SERGIO GONSALVES BERNADO 
REPR. POR : MANOEL BERNARDO - CURADOR
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES  - SP062413 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENC1AL. ART. 20, §3°, DA LEI 
8.742/93. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que concluiu 
pela improcedência de pedido de benefício assistencial de prestação continuada, 
com espeque na prova dos autos que asseverou a não comprovação do requisito 
da miserabilidade do recorrente.
2. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a conclusão 
diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição 
encontra óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.  
3. Ademais, inviável admitir o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 
medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão recorrido exige reexame do material fático-probatório 
dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial de que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 05 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.989 - SP (2017/0129917-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SERGIO GONSALVES BERNADO 
REPR. POR : MANOEL BERNARDO - CURADOR
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES  - SP062413 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal de origem cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO. BENEFÍCIO ASSISTENC1AL. ART. 20, §3°, DA 
LEI 8.742/93. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste Tribunal, com supedâneo no art. 
557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Ausência dos requisitos necessários à concessão do benefício 
assistencial requerido pela parte autora.

3. A lei n° 8.742/93, em seu artigo 20, é clara ao enunciar que o 
benefício consistente no pagamento de um salário mínimo mensal deve ser 
concedido aos portadores de deficiência ou ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção e nem tê-la provida pelo núcleo familiar.

4. Agravo improvido.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993, sob o argumento 

de que tem direito ao recebimento do benefício assistencial.

O Tribunal de origem proferiu juízo de retratação negativo, transcrevendo-se a 

seguir a ementa:

PREVIDENCIÁRIO. ART. 543-C, §7°, II DO CPC. RESP 
1.355.052/SP E 1.112.557/MG. REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ARTIGO 203, V, CF 1988. PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA. INCAPAZ. MISERABILIDADE. §3° DO ARTIGO 20 DA 
LEI  8.742/93. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 34 DO ESTATUTO DO 
IDOSO. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO NO VALOR DE 
ATÉ UM SALÁRIO MÍNIMO PAGO A IDOSO DO MESMO NÚCLEO 
FAMILIAR. EXCLUSÃO DO CÁLCULO DA RENDA PER CAPITA.
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Aplicação, por analogia, do parágrafo único do artigo 34 do 
Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03), a pedido de benefício assistencial feito por 
pessoa com deficiência a fim de que benefício previdenciário recebido por idoso, 
no valor de um salário mínimo, não seja computado no cálculo da renda per capita 
prevista no artigo 20, § 3o, da Lei n. 8.742/93. RESP 1.355.052/SP.

O teto de do salário mínimo como renda per capita estabelecido no 
§3° do artigo 20 da Lei n° 8.742/93 estabelece situação objetiva pela qual se deve 
presumir pobreza de forma absoluta, mas que não impede o exame de situações 
específicas do caso concreto a comprovar a condição de miserabilidade do 
requerente e de sua família. A verificação da renda per capita familiar é uma das 
formas de aferição de miserabilidade, mas não a única. RESP 1.112.557/MG.

O conjunto probatório não demonstra a situação de extrema 
pobreza do autor e a impossibilidade de prover ou ter a sua subsistência provida 
pela família . Condição de miserabilidade não caracterizada.

Juízo de retratação negativo para negar provimento ao agravo 
legal.

Os Embargo de Declaração foram rejeitados às fls. 284-289.

Aditamento do Recurso Especial às fls. 346-347

Contrarrazões não apresentadas.

Decisão pela inadmissibilidade do Recurso Especial às fls. 356-358.

Agravo em Recurso Especial às fls. 361-373.

Contraminuta não apresentada.

Decisão da Presidência do STJ que conclui que não se trata de matéria afeita 

ao rito dos recursos repetitivos à fl. 383

Despacho de conversão do Agravo em Recurso Especial, "sem prejuízo de 

exame posterior mais profundo da admissibilidade", à fl. 386.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.989 - SP (2017/0129917-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.8.2017.      

Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que concluiu 

pela improcedência de pedido de benefício assistencial de prestação continuada, com espeque 

na prova dos autos que asseverou a não comprovação do requisito da miserabilidade do 

recorrente.

A irresignação não merece prosperar.

Verifica-se que a instância de origem, após meticuloso exame da prova dos 

autos, firmou a conclusão pela não comprovação do requisito da miserabilidade do postulante 

do benefício assistencial. 

Percebe-se, assim, que a decisão que denega o benefício não se pauta apenas 

sob o fundamento da intransponibilidade do critério objetivo de renda previsto na LOAS. 

Acrescente-se que também não há violação ao artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do 

Idoso, expressamente considerado no acórdão.

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105. III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, capuí e inciso V a garantia de 
um salário mínimo de beneficio mensal, independente de contribuição à 
Seguridade Social à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê- la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 
alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de beneficio 
assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam 
meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de 
votos, a constitucional idade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, 
no julgamento da ADI I.232/DF (Rel para o acórdão Min. NELSON J0B1M. 
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DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das 
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente ao cidadão social e economicamente 
vulnerável

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 
1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art, 131 do CPC) e não o sistema de tarifação 
legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per 
capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade 
do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a 
determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1.112.557/MG, Rei Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009. DJe 20/11/2009)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
PREVISTO NA LEI N. 8.742/93 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
AFERIÇÃO DA HIPOSSUFJCIÊNCIA DO NÚCLEO FAMILIAR. RENDA 
PER CAPITA. IMPOSSIBILIDADE DE SE COMPUTAR PARA ESSE FIM 
O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, NO VALOR DE UM SALÁRIO 
MÍNIMO, RECEBIDO POR IDOSO.

1. Recurso especial no qual se discute se o beneficio 
previdenciário, recebido por idoso, no valor de um salário mínimo. deve compor a 
renda familiar para fins de concessão ou não do beneficio de prestação mensal 
continuada a pessoa deficiente.

2. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial 
submetido a julgamento pelo rito do artigo 543-C do CPC, define-se: Aplica-se o 
parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03), por analogia, 
a pedido de beneficio assistencial feito por pessoa com deficiência a fim de que 
beneficio previdenciário recebido por idoso, no valor de um salário mínimo, não 
seja computado no cálculo da renda per capita prevista no artigo 20. § 3". da Lei 
n. 8.742/93.

3. Recurso especial provido. Acórdão submetido à sistemática do 
§ 7" do art. 543-C do Código dc. Processo Civil e dos arts. 5o, II, e 6o. da 
Resolução STJ n. 08/2008.

(.REsp 1.355.052/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/2/2015, DJe 5/11/2015)

Nesse diapasão, obtempera-se que não seria possível em Recurso Especial 
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discutir todas as questões investigadas pelo Tribunal de origem, pois o acórdão avaliou o 

campo fático-documental da causa para fixar o seu entendimento. A esse respeito, citam-se 

trechos do voto:

O conjunto probatório não demonstra a situação de extrema 
pobreza do autor e a impossibilidade de prover ou ter a sua subsistência provida 
pela família . Condição de miserabilidade não caracterizada.

(...)
Depreende-se daqueles documentos que o núcleo familiar é 

composto por 03 pessoas e que a renda mensal resulta da somatória da 
aposentadoria dos pais, cujo valor é de RS 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco 
reais) cada, perfazendo dois salários mínimos.

Nesse passo, aplicando-se o julgado representativo de controvérsia 
que determina a exclusão do valor de beneficio devido à idoso do mesmo grupo 
familiar no valor de um salário mínimo para calculo da renda familiar per capita, 
temos que, in casu, a mesma não alcança o limite de 1/4.

Contudo, para a verificação da condição de miserabilidade, faz-se 
necessário a análise de outras circunstâncias sociais para indicar se o beneficiário 
está em situação de miserabilidade.

Nesse sentido, os elementos contidos nos autos, a meu ver, não 
provam a condição de miserabilidade exigida para a concessão do beneficio. 
Senão, vejamos: a família reside em moradia simples, sem luxo, com 03 quartos, 
01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e varanda, guarnecida com rede de energia 
elétrica e abastecimento de água.

Ademais, ainda que não considerados para fins de cálculo da 
renda per capita, não se pode ignorar que a soma dos proventos de todos 
componentes da família do demandante é superior aos gastos mensais da casa, 
sendo suficiente para suprir as necessidades mínimas do autor.

Acresça-se, por fim, que o requerente possui seis irmãos que, 
embora vivam em outra casa, estavam empregados à época do ajuizamento da 
ação, e tem o dever de amparar os pais, nos termos dos artigos 3o e 4o do 
Estatuto do Idoso.

Depreende-se, assim, que embora tenham dificuldades financeiras, 
não resta caracterizado o estado de miserabilidade a ensejar a concessão do 
benefício assistencial, o qual não se presta à complementação de renda familiar.

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 

dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a 

conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante 

dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontraria 

óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial”. 

Os fatos são aqui recebidos tais como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor da análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 

necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o 

apelo nobre (Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 490.526/SP, relator 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, in DJe de 27/6/2016).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LOAS. ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. AFERIÇÃO DA CONDIÇÃO 
ECONÔMICA POR OUTROS MEIOS LEGÍTIMOS. VIABILIDADE. 
PRECEDENTES PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  
7/ST.J. INCIDÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL. RECONHECIMENTO. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO 
APLICAÇÃO. 

(...) 3. Assentando a Corte Regional estarem demonstrados os 
requisitos à concessão do beneficio assistencial, verificar se a renda mensal da 
família supera ou não um quarto de um salário-mínimo encontra óbice no 
Enunciado n." 7 da Súmula da Jurisprudência deste Tribunal. 4. O 
reconhecimento de repercussão geral pelo colendo Supremo Tribunal Federal, 
com fulcro no art. 543-B do CPC, não tem o condão de sobrestar o julgamento 
dos recursos especiais em tramitação nesta Corte. 5. Agravo regimental a 
que se nega provimento."

(STJ, AgRg no RESP n° 1.267.161/PR, Rel Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 28 9.2011.)

Por conseguinte, o presente recurso não pretende a aferição da interpretação 

da norma legal, mas a reanálise de documentos e fatos, já cristalizados na instância a quo. 

Logo, não há como modificar a premissa fática adotada na instância ordinária no presente iter 

procedimental.

Ademais, inviável admitir o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 

medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 

do acórdão recorrido exigiria reexame do material fático-probatório dos autos. Incidência da 

Súmula 7/STJ. 

Confiram-se precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
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NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA. 

1. A revisão das conclusões da Corte de origem acerca da 
presença dos requisitos legais necessários para a aquisição da propriedade pela 
usucapião extraordinária demandaria a reapreciação do contexto fático e 
probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução a causa a Corte de origem. 

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.638.052 / RO, Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 1/6/2017)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DA CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA. DANO MORAL. VALOR FIXADO. RAZOABILIDADE. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
Nº 282 DO STF. FUNDAMENTO INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO 
ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral 
fixado em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão 
recorrido com base nas provas coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas da 
lide, de forma que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 7 do 
STJ. 

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição 
com apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de 
prequestionamento, e esse fundamento não foi impugnado na petição de agravo 
interno, o que impede, no ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos 
termos da Súmula nº 182 do STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC. 

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa. 

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do 
presente recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do NCPC, 
incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
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recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 
daquele artigo de lei. 

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido, com aplicação de multa.

(AgInt no AREsp 1.004.634 / SP, Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017).

Ao lume do exposto, não se conhece do Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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